
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 605.174 - RS (2014/0281473-3)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CARLA ROSANA CARDOSO HUSZCZA 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA QUE NÃO CONHECE DO RECURSO POR DESERÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL EM QUE SE DISCUTE O DIREITO DO 
RECORRENTE AO DEFERIMENTO DO BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. NECESSIDADE DE RECOLHIMENTO DO 
PREPARO. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento no sentido de que "em que 
pese a discussão do feito dizer respeito à concessão da justiça gratuita, como o 
pleito foi indeferido pela Corte de origem, se fazia necessário o recolhimento 
do preparo do recurso especial ou a renovação do pedido, nos termos do art. 
6º da Lei n. 1.060/50" (STJ, AgRg no AREsp 442.048/MS, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe de 17/02/2014).
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

Brasília (DF), 14 de abril de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 605.174 - RS (2014/0281473-3)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : CARLA ROSANA CARDOSO HUSZCZA 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES: 

Trata-se de agravo regimental interposto por Carla Rosana Cardoso Huszcza contra 

decisão de fl. 273 (e-STJ), de lavra do Ministro Presidente do STJ, que negou seguimento ao 

recurso, nos seguintes termos: 

"Mediante análise dos autos, verifica-se que o recurso especial não foi instruído 
com a guia de custas e o respectivo comprovante de pagamento em virtude de a 
parte ter sido beneficiada com o deferimento da justiça gratuita na origem. 

No entanto, a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido 
de que "na hipótese de o recorrente ser beneficiário da justiça gratuita, deve 
haver a renovação do pedido quando do manejo do recurso, uma vez que o 
deferimento anterior da benesse não alcança automaticamente as interposições 
posteriores" (EDcl no AgRg nos EAREsp 221.303/RS, Corte Especial, Rel. 
Ministro Sidnei Beneti, DJe de 27/3/2014).

Nesse sentido, ainda: AgRg nos EDcl no AREsp 497.645/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJe de 15/08/2014; e EDcl no AREsp 399.852/RJ, 2ª Turma, 
Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 7/2/2014.

No caso, a parte não efetuou o pedido de extensão da benesse para esta instância 
recursal, na petição do recurso especial, conforme entendimento acima citado, 
não se verificando, portanto, o atendimento da exigência contida no art. 511, 
caput, do CPC.

Ante o exposto, com fulcro no art. 1º da Resolução STJ n.º 17/2013, nego 
seguimento ao recurso".

Alega a parte recorrente que "não se trata de hipótese de recolhimento de custas 

porquanto se discute, justamente, o benefício da gratuidade de justiça. Fere a 

razoabilidade c a instrumental idade do processo impor-lhe o ônus de pagamentos 

recursais se, ao fim e a cabo, é possível que lhe seja conferida a isenção decorrente da 

gratuidade" (e-STJ fl. 283).

Requer a reconsideração da decisão para que afastada a deserção, seja determinada a 
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distribuição do recurso especial para apreciação e julgamento.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 605.174 - RS (2014/0281473-3)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. DECISÃO DA 
PRESIDÊNCIA QUE NÃO CONHECE DO RECURSO POR DESERÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL EM QUE SE DISCUTE O DIREITO DO 
RECORRENTE AO DEFERIMENTO DO BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. NECESSIDADE DE RECOLHIMENTO DO 
PREPARO. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento no sentido de que "em que 
pese a discussão do feito dizer respeito à concessão da justiça gratuita, como o 
pleito foi indeferido pela Corte de origem, se fazia necessário o recolhimento 
do preparo do recurso especial ou a renovação do pedido, nos termos do art. 
6º da Lei n. 1.060/50" (STJ, AgRg no AREsp 442.048/MS, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe de 17/02/2014).
2. Agravo regimental não provido.

  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (RELATOR): 

O agravo regimental não merece prosperar.

Esta Corte Superior de Justiça firmou entendimento no sentido de que "em que 

pese a discussão do feito dizer respeito à concessão da justiça gratuita, como o pleito foi 

indeferido pela Corte de origem, se fazia necessário o recolhimento do preparo do recurso 

especial ou a renovação do pedido, nos termos do art. 6º da Lei n. 1.060/50" (STJ, AgRg 

no AREsp 442.048/MS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

17/02/2014).

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREPARO. NECESSIDADE DE RECOLHIMENTO DE CUSTAS E 
PORTE DE REMESSA E RETORNO, NO ATO DA INTERPOSIÇÃO DO 
RECURSO. NÃO COMPROVAÇÃO. REQUERIMENTO DE JUSTIÇA 
GRATUITA INDEFERIDO, NA ORIGEM. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. DESERÇÃO. ART. 511 DO CPC E SÚMULA 187/STJ. I. A 
jurisprudência pacífica do Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de 
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que, no ato de interposição do Recurso Especial, deve o recorrente comprovar o 
recolhimento das custas judiciais, do porte de remessa e retorno, bem como dos 
valores locais, estipulados pela legislação estadual, sob pena de deserção (art. 511 
do CPC e Súmula 187/STJ). II. No caso concreto, o Tribunal de origem, 
soberano na apreciação de fatos e provas, entendeu pela capacidade financeira do 
ora recorrente para arcar com as custas e despesas processuais, inviabilizando o 
reexame da conclusão do acórdão, ante o óbice contido na Súmula 7/STJ. 
Precedentes. III. Consoante a jurisprudência, "em que pese a discussão do feito 

dizer respeito à concessão da justiça gratuita, como o pleito foi indeferido pela 

Corte de origem, se fazia necessário o recolhimento do preparo do recurso 

especial ou a renovação do pedido, nos termos do art. 6º da Lei n. 1.060/50" 

(STJ, AgRg no AREsp 442.048/MS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 17/02/2014). No mesmo sentido: STJ, AgRg no 
REsp 1.458.433/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 1º/09/2014; AgRg no AREsp 361.032/DF, Rel. Ministro JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, DJe de 24/10/2013. IV. "O 
benefício da assistência judiciária gratuita, conquanto possa ser requerido a 
qualquer tempo, não retroage para alcançar encargos processuais anteriores" 
(STJ, AgRg no REsp 1.144.627/SC, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, DJe de 29/05/2012). V. Não tendo sido 

realizado o devido preparo, nem comprovado, no momento da interposição 

do apelo extremo, que o recorrente era beneficiário da gratuidade de 

justiça, o recurso deve ser considerado deserto (Súmula 187/STJ). VI. 
Agravo Regimental improvido. (AgRg no AREsp 182.278/RS, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 
28/11/2014)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. JUSTIÇA 
GRATUITA. HIPOSSUFICIÊNCIA AFASTADA. INCIDÊNCIA DA SÚM. 
7/STJ. NÃO PAGAMENTO DO PREPARO. DESERÇÃO. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 1. A revisão do acórdão recorrido, que nega fundamentadamente o 
pedido de gratuidade de justiça, demanda o reexame do conjunto 
fático-probatório, providência inviável em sede especial ante o óbice contido na 

Súmula 7/STJ. 2 "Em que pese a discussão do feito dizer respeito à 

concessão da justiça gratuita, como o pleito foi indeferido pela Corte de 

origem, se fazia necessário o recolhimento do preparo do recurso especial 

ou a renovação do pedido, nos termos do art. 6º da Lei n. 1.060/50.  3. Insta 
salientar que, aferir a condição de hipossuficiência do recorrente, para o fim de 
aplicação da Lei Federal n. 1.060/50, demanda o reexame do contexto 
fático-probatório dos autos, o que é defeso a este Tribunal, em vista do óbice da 
Súmula 7/STJ" AgRg no AREsp 442048/MS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/02/2014, DJe 17/02/2014). 3. 
Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 552.667/MG, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 23/09/2014, DJe 
01/10/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 

JUSTIÇA GRATUITA. REVISÃO DE ACÓRDÃO QUE EXPRESSAMENTE 

NÃO RECONHECE A HIPOSSUFICIÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL SEM PREPARO. DESERÇÃO. 

SÚMULA 187/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. "A revisão 
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do acórdão recorrido, que desacolhe o pedido de concessão dos benefícios da 
justiça gratuita, demanda reexame do conjunto fático-probatório delineado nos 
autos, providência inviável em sede de especial, nos termos da Súmula 7/STJ" 
(AgRg no REsp 1.448.040/MG, Rel. Min. SIDNEI BENETI, Terceira Turma, 
DJe 09/06/2014). 2. Incidência da Súmula 187/STJ: "É deserto o recurso 
interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, 
na origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos autos". 3. 
Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1458433/SP, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/08/2014, 
DJe 01/09/2014)

Desta feita, mesmo que o recurso especial interposto pela agravante refira-se ao direito 

à concessão da assistência judiciária gratuita (e-STJ, fls. 127/159), a qual foi indeferida pelo 

Tribunal de origem (e-STJ, fls. 83/87), certo é que fazia-se necessário o recolhimento do 

preparo do recurso especial ou a renovação do pedido, na forma do art. 6° da Lei 

1.060/1950, o que não aconteceu no caso, a atrair a incidência da Súmula 187/STJ, 

segundo a qual "é deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando 

o recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos 

autos".

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0281473-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 605.174 / RS

Números Origem:  50005787720114047101  50019291720134047101  RS-50005787720114047101  
RS-50019291720134047101  TRF4-50005787720114047101

PAUTA: 14/04/2015 JULGADO: 14/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLA ROSANA CARDOSO HUSZCZA
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLA ROSANA CARDOSO HUSZCZA
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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